Determinações políticas na produção científica da Ciência da Informação do Brasil by de Sales, Rodrigo & Murguia, Eduardo Ismael
Sales, Rodrigo de; Murguia, Eduardo Ismael. Political determinations in the scientific production  
of Information Science in Brazil. // Scire. 21:1 (en.-jun. 2015) 27-34. ISSN 1888-0967. 
Determinações políticas na produção científica 
da Ciência da Informação do Brasil:  
impacto da Tabela de Áreas  
de Conhecimento (TAC) do CNPq 
Determinaciones políticas en la producción científica de la ciencia de la información en Brasil:  
impacto de la Tabla de Áreas de Conocimento (TAC) del CNPq 
Political determinations in the scientific production of Information Science in Brazil:  
impact of the Classification of Knowledge areas of the CNPq 
Rodrigo de SALES (1), Eduardo Ismael MURGUIA (2) 
(1) Universidade Estadual Paulista, Brasil, rodrigo.sales.s@gmail.com;  
(2) Universidade Federal Fluminense, Brasil, murguia@vm.uff.br 
Resumen 
El desarrollo de la ciencia de la información, aunque 
ha sido estudiado principalmente desde una perspec-
tiva guiada por los aspectos relacionados con el pro-
pio objeto (la información), también sufre las influen-
cias externas determinadas por las acciones políticas 
de los gobiernos. En Brasil, el Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) es 
la agencia federal responsable de las acciones de 
promoción de la investigación científica nacional. 
Partiendo del concepto de gubernamentalidad de 
Foucoult y del concepto de racionalidad de Habermas 
como un fundamentos, nuestro objetivo es explicar 
las instituciones de gobierno en Brasil el área de 
producción y organización del conocimiento cientí-
fico, específicamente los relacionados con la articula-
ción de las áreas de la Ciencia de la Información, la 
Biblioteconomía y la Archivística. Para ello, hemos 
adoptado como nuestro objeto de análisis de una de 
las principales herramientas de las políticas del 
CNPq: la Tabla de Áreas del Conocimiento. Llegamos 
a la conclusión de que, aunque la tabla sirve como 
una herramienta eficiente para la gestión científica y 
universitaria, crea deficiencias e interferencias políti-
cas en las teorías y prácticas de áreas que se consi-
deran tradicionalmente bien establecidas. 
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The development of Information Science, although 
mainly studied under a perspective guided by the 
aspects related to the object itself (information), also 
suffers external influences determined by the gov-
ernments’ political actions. In Brazil, the Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co (CNPq) is a federal agency responsible for the 
actions that foster national scientific research. Having 
Foucault’s concept of governmentality and Haber-
mas’s concept of rationality as a background, we aim 
to explain the government institutions in Brazil regard-
ing the area of production and organization of scien-
tific knowledge, specifically those connected to the 
articulation of the areas of Information Science, Li-
brary Science and Archival Science. To do so, we 
adopted as our analysis object one of the main politi-
cal devices drawn up by the CNPq – the Knowledge 
Area Table. We conclude that, although the table 
serves as an efficient scientific and university ma-
nagement tool, it creates shortcomings regarding the 
political interference on theories and practices of 
areas that are considered tradionally well-established. 
Keywords: Knowledge organization. Information 
science. Library science. Archival science. Table of 
Knowledge Areas of the CNPq. CNPq. Brasil. 
1.  Introdução (pressupostos conceituais) 
Embora o século XX tenha se organizado em 
torno da construção de uma sociedade globali-
zada graças às suas articulações econômicas e 
tecnológicas, e não obstante a ciência seja um 
fenômeno universal pela aplicação dos seus 
métodos, contraditoriamente, na segunda meta-
de do século, houve uma “natural” concentração 
dessa atividade em reduzido número de países. 
De tal forma que, por exemplo, na década de 
1970, os países desenvolvidos destinavam três 
quartos de todos os orçamentos do mundo para 
a pesquisa. Dessa forma trataremos de explicar 
esses acontecimentos através da “teoria da 
governamentalidade”. 
28 
Sales, Rodrigo de; Murguia, Eduardo Ismael. Political determinations in the scientific production  
of Information Science in Brazil. // Scire. 21:1 (en.-jun. 2015) 27-34. ISSN 1888-0967. 
A relação entre governo e Estado não é unidire-
cional, nem tem uma relação de causa-efeito. 
Para Foucault (2008), o Estado nunca foi nem 
muito individual, nem unitário e nem funcional. 
Ele é mais uma mitificação abstrata, de impor-
tância relativamente reduzida. E propõe que 
talvez, na modernidade, mais do que uma esta-
tização da sociedade, exista uma “governamen-
talização” do Estado. Por esse motivo, a história 
do Estado deve ser interpretada como uma 
maneira de fazer e de pensar. São as práticas e 
as formas em que se pensando a si mesmo 
fazem o Estado.  
Essas técnicas de poder que apareceram no 
século XVIII têm, portanto, uma peculiaridade 
decorrente da população de que, pela primeira 
vez, elas estarão dirigidas para exercer uma 
ação direta no corpo dos indivíduos. Ainda no 
século XIX o objeto do poder do Estado será o 
homem como ser biológico, dando lugar a um 
“fazer viver e deixar morrer” (Foucault, 2005a). 
Fenômenos populacionais como taxas de nata-
lidade, mortalidade e longevidade passaram a 
ser objetos de saber e objetos de controle dessa 
nova política da vida, a biopolítica (Foucault, 
2005, p. 293):  
A biopolítica lida com a população como problema 
político, como problema a um só tempo científico e 
político, como problema biológico e como proble-
ma de poder. 
Esse problema deu lugar a diversas tradições 
interpretativas como a filosófica alemã priori-
zando o Estado, a política inglesa que privilegia 
o governo ou a histórica francesa que destaca o 
Terceiro Estado (burguesia). E, também, quanto 
à questão do exercício de poder, o liberalismo 
coloca o problema da regulação do governo. E é 
sob esta perspectiva que propomos enquadrar 
políticas científicas, internacionais e nacionais, 
que determinam a produção e a organização do 
conhecimento a partir da Segunda Guerra. 
Habermas (2009) oferece uma importante refle-
xão sobre a ciência e a técnica desde uma 
perspectiva filosófica e sociológica, que acha-
mos importante recuperar para complementar 
nossa discussão. O autor começa analisando o 
conceito de racionalidade em Weber e Marcuse. 
A racionalidade pode ser entendida como a 
submissão das esferas sociais a critérios de 
decisão racional. A racionalidade da sociedade 
depende da consolidação do progresso científi-
co e tecnológico na medida em que elas mudam 
as instituições e se legitimam. A racionalidade 
(no caso a cientifica e a técnica) oculta uma 
forma de dominação da natureza, da sociedade 
e da política. Vista dessa forma, a técnica é um 
projeto histórico-social pelo qual se faz possível 
o domínio sobre o homem e as coisas. Por es-
ses motivos a razão técnica deve ser o ponto de 
partida para analisar a sociedade capitalista. 
Esta última afirmação é uma crítica à interpreta-
ção marxista que via a ciência e a técnica como 
elementos da superestrutura da sociedade. 
Para Habermas (2009), as sociedades pré-
capitalistas, com seus modelos de uma técnica 
pré-industrial e uma ciência pré-moderna, nunca 
alcançaram progressos significativos devido a 
que uma racionalidade expansionista da produ-
ção foi freada pela ameaça que representava 
para a autoridade tradicional. Foi com o capita-
lismo que se dotou o sistema econômico de um 
mecanismo de produção regular e constante, 
através de novas estratégias de inovação. Nes-
se contexto, a ciência moderna (diferente da 
ciência filosófica) gera um saber tecnicamente 
utilizável ou aplicável.  
Dessa forma podemos interpretar a inserção da 
ciência e da técnica como um processo histórico 
claramente identificável (Habermas, 2009 p. 68): 
Desde o último quartel do século XIX, fazem-se 
notar nos países capitalistas avançados duas ten-
dências evolutivas: 1) um incremento da atividade 
intervencionista do Estado, que deva assegurar a 
estabilidade do sistema e, 2) uma crescente inter-
dependência de investigação técnica, que trans-
formou as ciências na primeira força produtiva. 
Acreditamos que, enquanto força produtiva, 
junto com sua aplicabilidade na indústria e o 
aumento da produção capitalista, a ciência e a 
técnica se inseriram dentro de um único sistema 
produtivo, embora aparecesse outra variável: 
sua independência e progresso quase autôno-
mo para o impulso da economia. Dessa forma, o 
sistema social também passa a ser interpretado 
pela lógica do crescimento técnico-científico.  
No que se refere à intervenção do Estado, devi-
do à força produtiva da ciência e da técnica que 
deu lugar à sua autonomia relativa, se fez ne-
cessário sua racionalização, isto é, seu controle. 
Sem esquecer que o Estado também encontra 
sua legitimação no uso racional da ciência e da 
técnica nas esferas política e econômica. Por 
esses motivos, entendemos a ciência como 
associação constante e em movimento de 
enunciados discursivos, de dispositivos materi-
ais e de uma sustentação institucional. São 
esses elementos que a definem e lhe proporcio-
nam um lugar como dispositivos sociais. 
É a partir dos conceitos de governamentalidade 
de Foucault e de racionalidade de Habermas 
que trataremos de explicar as instituições de 
governo no Brasil no que se refere ao âmbito de 
produção e organização do conhecimento cien-
tífico e tecnológico; assim como os dispositivos 
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pelos quais se exercem políticas de fomento 
científico e tecnológico, notadamente no que diz 
respeito à análise da tabela de áreas de conhe-
cimentos do CNPq/CAPES, relativo à Ciência 
da Informação, Biblioteconomia e Arquivologia. 
Vale destacar que o presente artigo consiste na 
continuidade de uma reflexão surgida a partir de 
nossa inquietação com o problema relativo à 
institucionalização da área de Ciência da Infor-
mação, inicialmente publicado nos Anais da 
International Conference ISKO de 2012 (ver 
Murguia & Sales, 2012).  
2.  O contexto internacional para políticas de 
ciência e tecnologia  
Segundo Archivald (2006), durante os anos de 
1942 a 1945 os ministros de educação ou seus 
representantes (muitos deles no exílio) se reu-
niam em Londres com a finalidade de criar um 
plano de reconstrução da educação após a 
guerra. Em 1944, a representação norte-
americana apresentou ao CAME (Conference of 
Allied Ministers of Education) a sugestão de que 
a entidade se encaixasse na ONU, cabendo em 
seu escopo a educação e a cultura (UNECO), 
ficando de fora da sigla o “s” de science.   
Com a finalidade de rastrear as articulações da 
criação da UNESCO retomamos a questão da 
inclusão da “s” dentro do seu quadro (Archivald, 
2006, p. 36): 
During the 20’s international scientific cooperation 
had been rekindled with the restoration of peace 
after First World War. The League of Nations’ In-
ternational Institute of Intellectual Cooperation, 
founded in Paris in 1925, included a section devot-
ed to Scientific Information and Scientific Relations. 
[…] In the nongovernmental sector, the Interna-
tional Council of Scientific Unions (ICSU) would be 
founded in Brussels (Belgium) in 1931. 
O que demonstra que a preocupação com uma 
ciência internacional já havia sido colocada 
décadas antes. O autor destaca o papel de Jo-
seph Needham – bioquímico inglês, professor 
da Universidade de Cambridge e militante socia-
lista – para o reconhecimento da ciência como 
parte integrante da nova organização. Repre-
sentante do governo inglês na China para o 
incremento das relações científicas, Needdham 
escreve três manifestos entre 1944 e 1945 para 
a comunidade científica internacional. Nessas 
declarações ele indicava que a ciência e a tec-
nologia estavam ocupando cada vez mais um 
lugar de destaque na civilização humana, moti-
vo pelo qual ela não deveria estar sujeita a fron-
teiras e deveria ser transferida dos países ricos 
para os países pobres.  
Apesar de a delegação norte-americana no 
CAME considerar desnecessário incluir a pala-
vra “ciência” no nome da instituição (já que era 
um pressuposto o fato de ela estar dentro da 
cultura), Needham argumentou que a “tecnolo-
gia” não era associada à cultura e sim à ciência. 
Dessa forma ele conseguiu incluir a ciência no 
documento que foi apresentado na Conferência, 
no qual se propunha que a Conference of Allied 
Ministers of Education (CAME) se tornasse 
UNESCO (United Nations of Edutation, Science 
and Culture Organization).  
Portanto, se por um lado já existiam sociedades 
internacionais preocupadas com a questão da 
ciência, a ênfase era colocada prioritariamente 
nos cientistas e não nos países. Por outro lado, 
mesmo que a ciência fosse incluída na UNES-
CO, no início dessa instituição seu papel não foi 
claramente definido.  
Muitas decisões da ONU foram vetadas pelo 
Conselho de Segurança, motivo pelo qual essa 
entidade se viu forçada a ocupar-se com ques-
tões que tivessem consenso, como o desenvol-
vimento, a descolonização e os direitos huma-
nos (Petitjean, 2006, p. 51). 
The development of Technical Assistance at the 
beginning of the 1950s (US President Harry S. 
Truman’s ‘Point Four’ plan) ensured at one and the 
same time the United Nations’ role in the definition 
of scientific policy, and the primacy of economics 
over science. It placed the question of the use of 
science and technology for development on the 
United Nations agenda, which became the second 
major area (together with nuclear energy) of direct 
intervention by the United Nations in scientific 
fields.  
Um resultado direto dessa decisão foi a Primeira 
Conferência da ONU para a Aplicação de Ciên-
cia e Tecnologia em Países em Desenvolvimen-
to (UNCAST), realizada em Genebra em 1963. 
O secretário geral da Conferência foi Carlos 
Chagas, chefe do Scientific Advisory Committee 
(SAC) desde 1956. A Conferência destacou a 
importância do estabelecimento de sistemas 
nacionais de pesquisa e tecnologia e do plane-
jamento do desenvolvimento científico. Depois 
dessa reunião a UNESCO foi incumbida da 
tarefa de desenvolver políticas nacionais de 
ciência e tecnologia. 
No caso da América latina, em 1948 se realizou 
em Montevidéu o Painel de Especialistas para o 
Desenvolvimento da Ciência na América Latina, 
de acordo com as diretrizes da Segunda Confe-
rência Geral da UNESCO realizada na Cidade 
do México, um ano antes. Assistiram ao Painel 
quinze cientistas procedentes de dez países. O 
Brasil foi representado pelo neurologista e pos-
terior reitor da UFRJ Miguel Osório de Almeida, 
30 
Sales, Rodrigo de; Murguia, Eduardo Ismael. Political determinations in the scientific production  
of Information Science in Brazil. // Scire. 21:1 (en.-jun. 2015) 27-34. ISSN 1888-0967. 
o físico descobridor do efeito termodinâmico 
Joaquim Costa Ribeiro e por Enrique Rocha e 
Silva. Formaram parte dos convidados os repre-
sentantes da UNESCO, da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), da Fundação 
Rockefeller e do Smithsonian Institution.   
O resultado do encontro foi uma proposta com 
três linhas de ação que deveriam ser enfatiza-
das: 1) a necessidade da UNESCO apoiar o 
desenvolvimento da pesquisa básica em ciência 
na região; 2) o estabelecimento de um sistema 
de emprego de tempo integral para pesquisado-
res, com a finalidade de evitar que se dedicas-
sem a outras atividades; 3) a criação de institui-
ções de pesquisa que tivessem a coordenação 
nacional dessa atividade no país. A consequên-
cia direta dessas recomendações foi, no caso 
do Brasil, a fundação da Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência (SBPC), em 8 de 
julho de 1948, e, em 1949, o projeto de lei que 
criaria o CNPq dois anos depois (Petitjean, 
2006). 
3.  As agências de fomento para ciência 
e tecnologia no Brasil 
Depois da Era Vargas (1930-1945) sobrevém 
um período de cinco anos de mandato de Eurico 
Gaspar Dutra (1946-1951), democraticamente 
eleito, para depois Vargas assumir o poder 
(1951 a 1954), desta vez pelo voto. Internacio-
nalmente, o acontecimento mais importante, 
aquele que articulou a política mundial por vari-
as décadas e que se iniciou logo após o fim da 
Segunda Guerra Mundial, foi a Guerra Fria. Ela 
foi uma ameaça permanente no dia a dia dos 
habitantes do mundo durante várias décadas. A 
ameaça era a de que a qualquer momento po-
deria se desencadear uma guerra nuclear entre 
as duas superpotências que se ergueram de-
pois do conflito: os EUA e a URSS. Porém, a 
guerra nunca chegou, e tal como Hobsbawm 
(1995, p. 224) sugere, esses dois países sem-
pre souberam que nunca se chegaria a esse 
desenlace:  
A peculiaridade da Guerra Fria era de que, em 
termos objetivos, não existia perigo iminente de 
guerra mundial. Mais do que isso: apesar da retóri-
ca apocalíptica de ambos os lados, mas sobretudo 
do lado americano, os governos das duas superpo-
tências aceitaram a distribuição global de forças no 
fim da Segunda Guerra Mundial, que equivalia a 
um equilíbrio de poder desigual mas não contesta-
do em sua essência. 
O “terremoto tecnológico” ocasionado pela 
Guerra Fria carregava três fatos novos: 1) ele 
transformou absolutamente a vida cotidiana do 
mundo rico e mesmo, em menor medida, do 
mundo pobre; 2) a complexidade da tecnologia 
requeria também complexos modos de produ-
ção. Isto é, começou a se investir em pesquisa 
como uma etapa incorporada da produção. 
“Pesquisa e desenvolvimento” deixaram de ser 
isolados para integrar um contínuo na produção 
e na procura da inovação. Aumentam-se e insti-
tucionalizam-se os investimentos em centros de 
pesquisa e pesquisadores. Por exemplo, na 
década de 1970 os países ricos tinham mil cien-
tistas para cada milhão de habitantes, o Brasil 
tinha cerca de 250, a Índia 130, Nigéria 30; 3) 
com exceção dos cientistas e técnicos especia-
lizados, as novas tecnologias exigiam pouca 
mão de obra.  
A respeito dessa conjuntura do segundo gover-
no Vargas diz César Guimarães (2001, p.164): 
Vargas e suas idas e vindas. À realidade contradi-
tória de suas políticas podemos acrescen-
tar/contrapor realidade não menos tangível: a de 
seus atos de fala, mensagens percebidas por ini-
migos e adeptos como consistentes com uma dire-
ção – nacionalismo de apelo democrático combi-
nado a intentos (frágeis e ainda assim combatidos) 
de “liberalização” nas relações com as classes tra-
balhadoras. ... Não obstante, sugiro que o claudi-
cante nacionalismo varguista – derrotado em mo-
mento crítico da Guerra Fria – não pode sequer se 
expressar sem que isto envolva dirigir-se às clas-
ses populares. Porque associa questões de sobe-
rania, desenvolvimento econômico e participação 
popular – em termos econômicos e políticos, situa-
se à esquerda do espectro político nacional e in-
ternacional naquele momento. 
Para Tarapanoff (1993), a ciência brasileira se 
construiu em decorrência de acontecimentos e 
fatos esporádicos ao longo da história, até mea-
dos do século XX. A intervenção do Estado no 
setor sempre respondeu a problemas imediatos 
que deram lugar à criação da Escola de Minas 
de Ouro Preto, ao Instituto Agronômico de 
Campinas, ao Instituto Butantã e ao Instituto 
Oswaldo Cruz, no século XIX e início do XX, por 
exemplo. As intervenções pontuais, no século 
XIX, tornam-se depois num planejamento global 
centralizado. O ano de 1951 foi um momento de 
realizações das políticas de Vargas, que res-
pondiam diretamente às demandas de uma 
educação capaz de lidar com as inovações tec-
nológicas necessárias para o incremento da 
produtividade, para a qual se fazia necessária a 
intervenção direta do Estado.  
Mencionamos duas iniciativas, a primeira, mais 
ampla, respondia à política de consolidação do 
ensino público iniciada em 1930 com a criação 
do Ministério da Educação e Saúde Pública e 
com a criação de uma comissão para promover 
a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – que posteriormente 
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seria a CAPES (1951). Fruto dessa comissão foi 
a implementação do Programa Universitário em 
1953. No ano de 1961 a CAPES ficaria subordi-
nada diretamente à Presidência da República, 
para voltar ao Ministério da Educação e Cultura 
em 1964. A segunda foi a criação do Conselho 
Nacional de Pesquisa (CNPq). A Lei 1.310 
(1951) previa que fosse sua finalidade promover 
e estimular o desenvolvimento da investigação 
científica e tecnológica em qualquer domínio do 
conhecimento (art. 1). Também tinha entre ou-
tras atribuições: promover investigações científi-
cas e tecnológicas por iniciativas próprias, ou 
em colaboração com outras instituições do país 
ou do exterior, e auxiliar a formação e o aperfei-
çoamento de pesquisadores e técnicos, organi-
zando ou cooperando na organização de cur-
sos. 
O CNPq, atualmente, é uma Fundação, vincula-
da ao Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 
com a finalidade de apoiar e estimular a pesqui-
sa brasileira. Contribuindo diretamente para o 
desenvolvimento de pesquisas em áreas estra-
tégicas e para a formação de pesquisadores 
(mestres, doutores e especialistas em várias 
áreas de conhecimento), o CNPq é, desde sua 
criação até hoje, uma das maiores e mais sóli-
das estruturas públicas de apoio à Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) dos países em 
desenvolvimento (Brasil,CNPq, 2014) 
Os investimentos feitos pelo CNPq são direcio-
nados tanto para a formação e absorção de 
recursos humanos quanto para financiamento 
de projetos de pesquisa - que funcionam por 
meio de demanda espontânea (dos próprios 
pesquisadores) ou de demanda induzida (com 
financiamentos destinados via edital) - que con-
tribuem para o aumento da produção de conhe-
cimento e da geração de novas oportunidades 
de crescimento para o país (Brasil, CNPq, 
2014). 
4.  Análise da tabela de conhecimento  
do CNPq 
Propomos interpretar a tabela de classificação 
das áreas de conhecimento do CNPq como 
dispositivo de governo para fins de desenvolvi-
mento científico e tecnológico. 
Em se tratando de classificação de assun-
tos/conhecimentos, torna-se inevitável a men-
ção às Classificação Decimal de Dewey (CDD) 
e Classificação Decimal Universal (CDU), com a 
finalidade de evidenciar o efetivo papel da Tabe-
la de Área de Conhecimento (TAC/CNPq), para 
assim revelar os objetivos de governo desta 
última. 
Entendemos que as tabelas de classificação 
surgidas a partir da segunda metade do Século 
XIX, dentre as quais destacamos a Classifica-
ção Decimal de Dewey (CDD), foram os primei-
ros intentos enciclopédicos de classificação 
baseado em princípios de pragmaticidade e 
economia. Isto é, organizar os saberes em torno 
de uma notação decimal que desse conta das 
múltiplas associações e articulações das diver-
sas áreas do conhecimento. Não mais uma 
visão aristotélica traduzida numa hierarquia 
retórica, mas num intento dinâmico e moderno 
da organização do conhecimento. Nesse senti-
do, o problema colocado por Dewey para classi-
ficação dos saberes em bibliotecas resolveu-se 
com a invenção de tabelas de caráter instru-
mentais que dessem conta das coleções exis-
tentes (Murguia & Sales, 2012). 
Diferentemente da intencionalidade (no sentido 
de resolução de problema) de Dewey, a criação 
da Classificação Decimal Universal (CDU) de 
Otlet e La Fontaine tinha por objetivo uma apli-
cação concreta. O catálogo universal de Otlet 
necessitava de um elemento estruturante capaz 
de responder questões de ordem cognitiva ma-
terializadas nas combinações e manipulações 
das fichas contidas no, ainda em construção, 
catálogo universal. Todavia, a reelaboração de 
Otlet visava à resolução de outro problema, que 
era a construção das bases de um novo sa-
ber/fazer que pretendia responder às demandas 
de informação que a indústria e a ciência da 
virada do Século XIX para o Século XX requeri-
am.  
 No caso do Brasil, o CNPq, em 1976, foi a pri-
meira instituição a estabelecer uma tabela de 
classificação de áreas de conhecimento, conhe-
cida como TAC. Posteriormente, devido ao ape-
lo ocasionado pelo surgimento, desdobramentos 
e incorporações de diversas áreas de saber, 
essa tabela foi modificada sucessivamente em 
1982 e 1984. Sendo esta última versão a norma 
vigente até hoje (vale destacar a existência de 
uma proposta de revisão da TAC elaborada em 
conjunto pelos CNPq, CAPES e FINEP, datada 
de 2005). Ressalta-se que com pequenas modi-
ficações ela é utilizada pela CAPES e outras 
agências Federais e estaduais de fomento à 
pesquisa. Ainda, o seu principal intuito é a ges-
tão e avaliação para alocação de recursos pú-
blicos para o desenvolvimento do ensino e da 
pesquisa no país. Portanto, a diferença dessa 
para as outras duas tabelas acima menciona-
das, reside na sua intencionalidade de dispositi-
vo político de governamentalidade.  
A Tabela de Áreas do Conhecimento do CNPq 
(TAC/CNPq) organiza e classifica, em níveis 
hierárquicos, as possíveis áreas de conheci-
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mento no país para fins de gestão e avaliação. 
A TAC/CNPq foi incorporada, também, pela 
CAPES, SBPC e FINEP (Financiadora de Estu-
dos e Projetos). Nas últimas duas décadas, 
presenciamos várias iniciativas de mudança ou 
de reestruturação da TAC, mas até o momento 
permanece em vigor a versão da TAC de 1984 
(Souza, 2012). 
A referida classificação das Áreas do Conheci-
mento tem finalidade eminentemente prática, 
objetivando proporcionar aos órgãos que atuam 
em ciência e tecnologia uma maneira ágil e 
funcional de agregar suas informações. A classi-
ficação permite, primordialmente, sistematizar 
informações sobre o desenvolvimento científico 
e tecnológico, especialmente aquelas concer-
nentes a projetos de pesquisa e recursos hu-
manos (Brasil, CAPES, 2014) 
A versãoi original da TAC apresentou uma hie-
rarquização em quatro níveis, que vão do mais 
geral aos mais específicos, abrangendo 08 
grandes áreas, 76 áreas e 340 subáreas do 
conhecimento, a saber. 
• 1º nível - Grande Área: aglomeração de di-
versas áreas do conhecimento em virtude da 
afinidade de seus objetos, métodos cogniti-
vos e recursos instrumentais refletindo con-
textos sociopolíticos específicos; 
• 2º nível - Área: conjunto de conhecimentos 
inter-relacionados, coletivamente construído, 
reunido segundo a natureza do objeto de in-
vestigação com finalidades de ensino, pes-
quisa e aplicações práticas; 
• 3º nível - Subárea: segmentação da área do 
conhecimento estabelecida em função do 
objeto de estudo e de procedimentos meto-
dológicos reconhecidos e amplamente utili-
zados; 
• 4º nível - Especialidade: caracterização te-
mática da atividade de pesquisa e ensino. 
Uma mesma especialidade pode ser enqua-
drada em diferentes grandes áreas, áreas e 
subáreas (Brasil, CAPES, 2014). 
Percebe-se que nos dois primeiros níveis há 
uma intenção de reunir e agrupar áreas de co-
nhecimento com base em seus respectivos 
objetos e métodos, os quais são os princípios 
basilares da formação de toda ciência. No caso, 
privilegia as afinidades das diversas ciências 
reunidas no que a TAC considera em 8 grandes 
áreas e 76 áreas. Diferente da CDD, que agrupa 
as grandes áreas em 10, e da CDU, que o faz 
em 9, o critério prevalecente da TAC não é nem 
filosófico nem conceitual mas, sim,  administra-
tivo. Isto é, ela procura eficácia e eficiência na 
alocação de recursos, sem deixar de reconhe-
cer as afinidades das ciências que pretende 
governar. A conformação dessas 8 grandes 
áreas e 76 áreas reflete o panorama científico 
no Brasil da década de 1980. Tal fato nos leva a 
considerar que sua pretensão é administrar a 
produção científica, sem deixar de lado a hie-
rarquização classificatória como instrumento 
dos mencionados critérios de eficiência e eficá-
cia para alocação de recursos. Em outras pala-
vras, para a economia do conhecimento.   
No terceiro nível (subárea) o intuito já não é 
mais reunir e sim segmentar. Tal segmentação 
se apresenta baseada no reconhecimento da 
particularidade dos objetos e métodos de cada 
ciência. Essa segmentação não escapa aos 
critérios de gestão e de economia acima menci-
onados. O mesmo vale para o quarto nível (es-
pecialidade), para o qual a intencionalidade não 
é nem agrupar nem separar mas, sim, relativizar 
sua presença em diversos níveis e ciências.  
Levando nossa discussão à área da Ciência da 
Informação, note-se que a TAC/CNPq a localiza 
como uma área pertencente à grande área 
Ciências Sociais Aplicadas I, e a subdivide nas 
seguintes subáreas: Teoria da Informação, Bi-
blioteconomia e Arquivologia.  
Nív. 1 Notação Ciências Sociais Aplicadas I 
Nív. 2 60700009 Ciência da Informação 
Niv. 3 60701005 Teoria da Informação 
Nív. 4 60701013 Teoria Geral da Informação 
Niv. 4 60701021 Processos da Comunicação 
Nív. 4 60701030 Representação da Informação 
Nív. 3 60702001 Biblioteconomia 
Nív. 4 60702010 Teoria da Classificação 
Nív. 4 60702028 Métodos Quantitativos; Bibliometria 
Nív. 4 60702036 Técnicas de Recuperação da 
Informação 
Nív. 4 60702044 Processos de Disseminação da 
Informação 
Nív. 3 60703008 Arquivologia 
Nív. 4 60703016 Organização de Arquivos 
Tabela 1: Áreas de Conhecimento do CNPq 
Fonte: Adaptação do CNPq (2014) 
De início, não é descabido inferir que o almeja-
do pragmatismo gerencial do CNPq formalizado 
na TAC reflete na macro visão estruturante das 
universidades, perceptível nos departamentos 
de Ciência da Informação que abrigam os cur-
sos de Biblioteconomia e Arquivologia no Brasil. 
Por outro lado, isso propicia um distanciamento 
das tradições consolidadas pelas áreas de Bi-
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blioteconomia e Arquivologia que norteiam seus 
pesquisadores, os quais, na maioria das vezes, 
não se identificam com as divisões da TAC. O 
que significa que o pesquisador tem que se 
adequar à referida tabela, guiado mais pela 
intuição do que pela realidade. Tal configuração 
pode levar também a possíveis distorções esta-
tísticas para futuras alocações de recursos.  
Além de agir como dispositivo governamental, a 
TAC serviu nos últimos anos como um elemento 
norteador e estruturante na criação dos cursos 
de Biblioteconomia e Arquivologia dentro de 
departamentos denominados de Ciência da 
Informação, refletindo a classificação apresen-
tada pela tabela do CNPq. Tal medida, muito 
provavelmente, justifica-se, primeiramente, pela 
facilitação da gestão de ambos os cursos sob a 
chefia de um único departamento. Segundo, a 
união desses cursos em um único departamento 
trouxe um efeito benéfico que repercutiu na 
visibilidade dos referidos departamentos, forta-
lecendo, no âmbito da administração universitá-
ria, os cursos de Biblioteconomia e Arquivologia.  
Se por um lado a TAC beneficia a gestão uni-
versitária e sua consequente captação e distri-
buição de recursos, por outro lado, na ótica dos 
campos científicos consolidados da Biblioteco-
nomia e da Arquivologia, percebe-se uma de-
terminação exterior que negligencia os avanços 
epistemológicos flagrantes nas inter-relações 
dos assuntos já desenvolvidos por ambas as 
áreas. Assim, por exemplo, a especialidade 
60701030 Representação da Informação, classi-
ficado como Nível 4 pertencente à subárea (Ní-
vel 3) 60701005 Teoria da Informação, é assun-
to fundamentalmente abordado e desenvolvido 
pela Biblioteconomia, nas disciplinas ligadas a: 
indexação, resumos, classificação, catalogação, 
linguagens documentárias, análise documentá-
ria etc. O mesmo se aplica à Arquivologia que, 
ao ministrar disciplinas ligadas à descrição ar-
quivística e às classificações arquivísticas, 
apresenta e discute fundamentalmente a repre-
sentação da informação em unidades arquivísti-
cas. Conforme apresentado pela TAC, tanto a 
subárea 60702001 Biblioteconomia quanto a 
subárea 60703008 Arquivologia (classificadas 
como Nível 3) não abarcam a especialidade de 
Representação da Informação. 
Enquanto na Biblioteconomia o problema da 
TAC mais aparente está na falta de conexão 
com a especialidade de representação da in-
formação, na Arquivologia, a redução e a con-
sequente falta de desdobramentos das especia-
lidades (assuntos) revela uma situação peculiar 
que reflete a falta de consenso teórico da área. 
É possível, no campo arquivístico, visualizarmos 
pelo menos dois prismas conceituais. Um pri-
meiro influenciado pelas ideias de Schellenberg 
que, ao aproximar definitivamente a arquivística 
da administração, acentua a distinção dos co-
nhecimentos da área com base na diferenciação 
entre os arquivos correntes, intermediários e 
permanentes, com seus respectivos tratamentos 
documentais. O segundo prisma se fortalece na 
ideia da arquivística integrada disseminada pela 
escola canadense, para a qual os estudos da 
área devem ser norteados pelas funções arqui-
vísticas.  
Essa falta de desdobramentos de especialida-
des na TAC provavelmente se deva a uma ten-
tativa de, sob um termo mais genérico, 
60703016 Organização de Arquivos, abarcar os 
conhecimentos da área de modo a encontrar um 
ponto de equilíbrio que não privilegie nenhum 
dos dois prismas, uma vez que nem mesmo a 
Arquivologia se resolveu a respeito.  
5. Conclusões 
Tradicionalmente, os estudos da área, no que 
diz respeito à organização do conhecimento, 
especificamente sobre a classificação, voltaram-
se para os aspectos que consideram o conhe-
cimento como seu principal objeto. No entanto, 
a classificação enquanto tal é um processo di-
nâmico do pensamento, que se traduz também 
em outras atividades como, por exemplo, a ges-
tão das ciências: motivo deste trabalho.  
Assim, defrontamo-nos com um acontecimento 
no qual as instituições administrativas estatais 
precisam justamente de uma cartografia classi-
ficatória das ciências para sua criação, promo-
ção e alocação de recursos em cada uma des-
sas fases. Partindo desse pressuposto, conside-
ramos a tabela de classificação do CNPq (TAC) 
um dispositivo de governo que prioriza a gestão 
em prol do conhecimento. Em outras palavras, 
ela representa os agenciamentos políticos, reais 
e determinantes do Estado sobre o saber, apon-
tando para a necessidade de entender a classi-
ficação em um âmbito sócio-político dinâmico, 
que se contrapõe a uma visão estática e idealis-
ta do conhecimento.  
Entretanto, como qualquer agenciamento de 
poder, existem tensões, associações e omis-
sões. Isto é, criam-se imperfeições no que se 
refere à intromissão política sobre as teorias e 
práticas de áreas consideradas tradicionalmente 
consolidadas. Consequência desse processo é 
o aparecimento de novas realidades, perante as 
quais a Arquivologia e a Biblioteconomia têm 
que encontrar algum tipo de adaptação, quando 
não de rejeição.  
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Nota 
Lamentamos profundamente comunicar que el Dr. Eduardo 
Ismael Murguia, profesor de la Universidade Federal Flumi-
nense de Brasil y coautor de este artículo, falleció poco 
antes de su publicación. Ofrecemos este numero en home-
naje a su memoria en reconocimiento de una vida dedicada 
al desarrollo de la Ciencia de la Información. 
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